
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 486, DE 2011

(COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO)

De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o projeto em epígrafe tem por intuito proibir atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoolicas em locais públicos.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que se manifestou contrariamente à propositura, nos termos do voto vencedor.

Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável do nobre Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Após a leitura de todo o texto da propositura, pudemos vislumbrar que as providências ali contidas interferem de forma significativa na livre iniciativa da atividade econômica, motivo pelo qual não vislumbramos ter o Estado recursos para desempenhar as funções de fiscalização, como agente normativo e regulador de tal atividade econômica, quando existe intervenção não justificada por parte do Estado. 

Ademais, o tema analisado é, mormente, de interesse local, cuja competência legiferante é privativa dos Municípios, conforme disposição do artigo 30, da Constituição Federal. Com isso, é dizer, sendo o assunto de competência municipal, os eventuais gastos afetarão o orçamento do ente local e nele estarão os recursos para a idéia veiculada no projeto.

Em função do exposto, não encontramos, ao analisar a Lei n.º 14.925, de 28 de dezembro de 2012, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2013, previsão para gastos com natureza específica das ideias veiculadas na proposta, motivo pelo qual, no que nos compete analisar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 486, de 2011.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO HAMILTON PEREIRA
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